
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 180.322 - RJ (2010/0136303-3)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

IMPETRANTE : VÂNIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : DIEGO SOARES TOMAS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
1. Embora atualmente, em razão do alto índice de criminalidade e 
da consequente intranquilidade social, o Direito Penal brasileiro 
venha apresentando características mais intervencionistas, 
persiste o seu caráter fragmentário e subsidiário, dependendo a 
sua atuação da existência de ofensa a bem jurídico relevante, não 
defendido de forma eficaz por outros ramos do direito, de 
maneira que se mostre necessária a imposição de sanção penal.
2. Em determinadas hipóteses, aplicável o princípio da 
insignificância, que deve ter em conta a mínima ofensividade da 
conduta do agente, nenhuma periculosidade social da ação, o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3. Não é de se falar em mínima ofensividade da conduta, 
revelando o comportamento do paciente, a bem da verdade, 
razoável periculosidade social e significativo grau de 
reprovabilidade, notadamente por ter praticado o furto com 
invasão ao domicílio da vítima, inaplicável, destarte, o princípio da 
insignificância. De notar, ademais, que os bens furtados (uma 
makita Bosh, uma furadeira industrial de impacto e uma 
ferramenta de arrebite Vonder) não apresentam, ao que parece - 
isso porque não houve a sua avaliação - valor insignificante, e, 
ainda que o fossem, não restou caracterizado o crime de 
bagatela, no caso, como visto, por se tratar de conduta 
significativamente reprovável, inexistindo, portanto, o alegado 
constrangimento ilegal.
4. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
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Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem de habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 17 de março de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 180.322 - RJ (2010/0136303-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (Relator): Cuida-se de habeas 

corpus impetrado em favor de Diego Soares Tomas, denunciado por tentativa de furto, 

apontada como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que denegou 

o writ ali manejado, nos termos da seguinte ementa: 

"HABEAS CORPUS. Furto simples. Prisão em flagrante. 
Trancamento da ação penal. Falta de justa causa. 
Não-verificação. Princípio da bagatela ou da insignificância. 
Acatamento. Inviabilidade. Não havendo nos autos qualquer 
elemento sério a autorizar, nesta fase, o trancamento da ação 
penal, que é medida extraordinária, é de se denegar a ordem, até 
porque não se verifica, de plano, a atipicidade da conduta 
imputada ao agente ou a impossibilidade de ser ele o sua autor. 
Além do mais, está clara a existência de indícios de que o agente 
praticou a infração penal descrita na denúncia. Por outro lado, o 
princípio da bagatela ou da insignificância, que não é causa de 
exclusão de ilicitude prevista em lei, mas simples construção 
jurisprudencial e doutrinária, deve ser considerado com a devida 
cautela e bom senso, a fim de que a
sua utilização ou emprego desenfreado não passe a representar 
injustas absolvições ou, agora, absurdo e delirante trancamento 
da ação penal. De outro lado, as coisas subtraídas, por se 
tratarem de ferramentas especiais, não podem, de pronto, ser 
consideradas de valor insignificante ou pequeno. Ordem 
denegada" (fl. 30).

Busca a impetração o trancamento da ação penal, sustentando ser 

aplicável, na hipótese, o princípio da insignificância, com o reconhecimento da 

atipicidade do fato dito delituoso. Aduz que "não houve expressiva lesão jurídica ao 

patrimônio da vítima, tampouco a periculosidade da ação se evidencia" já que o paciente 

foi denunciado por tentar subtrair apenas três ferramentas (fl. 2).

Notificado, o Tribunal de origem prestou informações, dando conta que "o 

Juízo monocrático homologou a transação entabulada pelas partes e suspendeu o 
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processo, pelo prazo de 2 (dois) anos, aplicando as condições previstas no artigo 89, 

incisos III e IV, da Lei nº 9.099/95" (fls. 50/52).

A douta Subprocuradoria Geral da República, ao manifestar-se (fls. 

68/71), opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 180.322 - RJ (2010/0136303-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (Relator): Embora, atualmente, em 

razão do alto índice de criminalidade e da consequente intranquilidade social, o Direito 

Penal brasileiro venha apresentando características mais intervencionistas, persiste o 

seu caráter fragmentário e subsidiário, dependendo a sua atuação da existência de 

ofensa a bem jurídico relevante, não defendido de forma eficaz por outros ramos do 

direito, de maneira que se mostre necessária a imposição de sanção penal.

Nesse sentido, em determinadas hipóteses, aplicável o princípio da 

insignificância, que, como assentado pelo Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do HC nº 84.412-0/SP, deve ter em conta a mínima ofensividade 

da conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau 

de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

A meu ver, o reconhecimento de tais pressupostos demanda o minucioso 

exame de cada caso sob julgamento, não se mostrando possível nem razoável a 

criação de estereótipos, tal como a fixação antecipada de valor aquém do qual se 

estaria diante da incidência do princípio, que é de caráter excepcional, mostrando-se de 

rigor a verificação cuidadosa da presença desses elementos para evitar a vulgarização 

da prática de delitos.

No caso em apreço, observa-se da inicial acusatória que o paciente 

tentou subtrair, do interior de residência alheia, três ferramentas, tendo o acórdão 

atacado mencionado tratarem-se de "uma makita Bosh, uma furadeira industrial de 

impacto e uma ferramenta de arrebite Vonder" (fl. 34). A propósito, narra a denúncia:

"No dia 8 de maio de 2010, por volta das 17h40min, no interior do 
imóvel localizado na Av. Gilka Machado, nº 89, 402, Recreio dos 
Bandeirantes, Rio de Janeiro, o denunciado, agindo de forma livre 
e consciente, e com intenção de apoderamento definitivo, deu 
início à subtração, para si ou para outrem, de ferramentas de 
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propriedade de Josimar alves dos Santos.
O crime não se consumou por circunstâncias alheias à vontade 
do denunciado, uma vez que este foi detido pelo lesado e seus 
vizinhos, o que culminou com a achegada de policiais militares no 
local, que efetuaram sua prisão em flagrante" (fls. 22/23).

Assim, a meu ver, não é de se falar em mínima ofensividade da conduta, 

revelando o comportamento do paciente, a bem da verdade, razoável periculosidade 

social e significativo grau de reprovabilidade, notadamente por ter sido praticado com 

invasão ao domicílio da vítima, inaplicável, destarte, o princípio da insignificância.

De notar, ademais, que os bens furtados (uma makita Bosh, uma 

furadeira industrial de impacto e uma ferramenta de arrebite Vonder) não apresentam, 

ao que parece - isso porque não houve a sua avaliação - valor insignificante, e, ainda 

que o fossem, não restou caracterizado o crime de bagatela, no caso, como visto, por 

se tratar de conduta significativamente reprovável, inexistindo, portanto, o alegado 

constrangimento ilegal.

A propósito:

A - "HABEAS CORPUS. FURTO. FRENTE REMOVÍVEL DE 
TOCA-CD. VALOR: R$ 30,00. BEM NÃO RECUPERADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
CONDUTA OFENSIVA E REPROVÁVEL. CRIME COMETIDO 
MEDIANTE ARROMBAMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. ORDEM DENEGADA.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o 'princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar 
a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de 
certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público.' (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, 
DJU 19.11.2004).
2. Hipótese em que o paciente, em concurso com outro corréu, 
subtraiu uma frente removível de aparelho toca-cd, avaliado em 
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R$ 30,00. Para tanto, adentrou à residência da vítima, na 
garagem onde estava estacionado o seu veículo, e cometeu o 
crime mediante arrombamento. A res furtiva não foi recuperada. 
3. A despeito do pequeno valor do bem subtraído, não é 
irrelevante a conduta praticada pelo paciente, especialmente 
considerando que se trata de vítima pessoa física, que sofreu 
prejuízo em razão da não restituição da res, bem como em razão 
das circunstâncias do delito, cometido mediante arrombamento, a 
indicar uma maior reprovabilidade social do comportamento.
4. Ordem denegada." (HC nº 130.365/SP, Relatora a Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 1º/2/2011.)

B - "HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO 
QUALIFICADO. CRIME DE BAGATELA. IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM DENEGADA.
1. O agente que é preso em flagrante no interior de 
estabelecimento comercial, após danificar o sistema de alarme e 
vistoriar a caixa registradora comete o delito de furto, na forma 
tentada.
2. Não é caso de reconhecimento do crime de bagatela, porque o 
paciente adentrou o restaurante com o intuito de furtar e somente 
não o fez, porque se escondeu da polícia, no interior do banheiro e 
lá adormeceu.
3. Ordem denegada."   (HC nº 133.678/MG, Relator o 
Desembargador Convocado do TJ/SP, CELSO LIMONGI, DJe 
de 13/9/2010.)

C - "RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE FURTO TENTADO. 
PROCEDIMENTO MENORISTA MANTIDO PELO ACÓRDÃO 
QUE DENEGOU A ORDEM ORIGINÁRIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A conduta perpetrada pelo adolescente não pode ser 
considerada irrelevante para o direito penal. O delito em tela – 
adentrar em uma residência e tentar furtar uma caixa de 
ferramentas, um ferro de solda de estanho, um ferro elétrico da 
marca Britânia, um facão marca Tramontina, três listas de lâmina, 
uma bainha de couro e diversas vestimentas –, em que pese a 
ausência de laudo de avaliação da res furtiva, certamente, não 
se insere na concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de 
bagatela. 
2. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor 
com o de valor insignificante. Apenas o segundo, 
necessariamente, exclui o crime em face da ausência de ofensa 
ao bem jurídico tutelado, aplicando-se-lhe o princípio da 
insignificância.
3. Recurso desprovido." (RHC nº 27.445/SP, Relatora a Ministra 
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LAURITA VAZ, DJe de 28/6/2010.)

Ante o exposto, denego o habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0136303-3 HC     180.322 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  288380220108190000    55882010

EM MESA JULGADO: 17/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VÂNIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : DIEGO SOARES TOMAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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